
Contrato nº 004/2026 – GCMS 

Processo nº P455819/2026 

 
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
GUARDA CIVIL MUNICIPAL, E A EMPRESA CS 
BRASIL FROTAS S.A, ABAIXO QUALIFICADOS, 
PARA O FIM QUE NELE SE DECLARA. 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRAL, inscrita no CNPJ sob o nº 07.598.634/0001-37, 
por meio da Guarda Civil Municipal, situada na Rua Engenheiro José Figueiredo, 1035, Bairro 
Cohab I, Sobral/CE, CEP: 62051-018, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato 
representada pelo Sr. EDINALDO CASTRO TEIXEIRA, Comandante Geral da Guarda Civil 
Municipal de Sobral, nomeado pelo Ato n° 4026/2025 - GABPREF, de 22 de dezembro de 
2025, publicado no DOM de 22 de dezembro de 2025, portador da matrícula n° 0835, residente 
e domiciliado em Sobral/CE, e a empresa CS BRASIL FROTAS S.A, com sede na Avenida 
Saraiva, n° 400, Sala 08, Vila Cintra, Mogi das Cruzes-SP, CEP 08745-900, CEP: 08745-900, 
Fone: (11) 2377-7000, inscrita no CNPJ sob o nº 27.595.780/0001-16, doravante denominada 
CONTRATADA, representada neste ato por JOÃO BOSCO RIBEIRO DE OLIVEIRA FILHO, 
portador do CPF n° ***.780.526-** e por PAULO ROBERTO TEIXEIRA, portador do CPF n° 
***.607.376-**, têm entre si justa e acordada a celebração do presente contrato, mediante as 
cláusulas e condições seguintes: 

 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO 

1.1.  O presente contrato tem como fundamento a Adesão à Ata de Registro de Preços n° 
AD26002-GMS, a justificativa para Adesão à Ata de Registro de Preços, conforme previsto no 
art. 86, §§ 2º e 3º, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, o Termo de Homologação 
de Adesão AD26002-GMS, a Ata de Registro de Preços nº 
ARPC.0052.00.2025.GOV.SAD.PE/2025, da Secretaria de Administração do Governo do 
Estado de Pernambuco (oriunda do Pregão Eletrônico nº 90617/2025) e demais documentos 
que instruem o processo administrativo, bem como a legislação aplicável ao cumprimento de 
seu objeto. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO AOS DOCUMENTOS DA CONTRATAÇÃO 

2.1. O cumprimento deste contrato está vinculado aos termos da AD26002-GMS, ao Termo 
de Referência do processo licitatório aderido, à Ata de Registro de Preços nº 
ARPC.0052.00.2025.GOV.SAD.PE/2025, da Secretaria de Administração do Governo do 
Estado de Pernambuco, ao Pregão Eletrônico n° 90617/2025, bem como a seus respectivos 
anexos, os quais passam a integrar este instrumento contratual, independentemente de 
transcrição. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO 

3.1. Constitui objeto deste contrato a “contratação de empresa especializada na locação de 
veículos adaptados (viaturas), visando suprir as demandas operacionais da Guarda Civil 
Municipal de Sobral/CE”, conforme especificações constantes no Estudo Técnico Preliminar e 
demais documentos constantes nos autos do Processo nº P455819/2026, com fundamento 
no art. 86, §§ 2º e 3º, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
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3.2. É parte integrante deste contrato, para todos os fins de direito, o Termo de Referência 
do processo licitatório ora aderido, a proposta da CONTRATADA e os demais documentos 
constantes no processo administrativo de origem.   

3.3. Do ITEM contratado: 
 

ITEM DESCRIÇÃO UND 
QUANTID. 
DA ATA 

QUANTID. 
ADERIDA 

VALOR 
UNIT. 

VALOR 
MENSAL 

VALOR 
TOTAL 

(30 MESES) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
8 

SERVICO DE LOCACAO 
DE VEÍCULO 

OPERACIONAL PARA 
ATIVIDADES DE 

SEGURANCA PUBLICA, 
TIPO SUV, POTÊNCIA 

MINIMA DE 110 CV, 
COMBUSTIVEL 

ETANOL/GASOLINA OU 
DIESEL, TRANSMISSAO 

MANUAL OU 
AUTOMATICA, 

CAPACIDADE MINIMA 
PARA 5 PESSOAS, PORTA 

MALAS COM 
CAPACIDADE MINIMA DE 

430 L, COM AR 
CONDICIONADO, 

DIRECAO ASSISTIDA, 
SINALIZACAO ACUSTICA 

E VISUAL, RADIO 
TRANSCEPTOR DIGITAL 

E COMPARTIMENTO 
PARA TRANSPORTE DE 

PRESOS. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
SERVIÇO 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
171 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
25 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
R$ 

6.239,64 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
R$ 

155.991,00 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
R$ 

4.679.730,00 

 
CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

4.1. O prazo de vigência do CONTRATO é de 30 (trinta) meses, contados da data de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado sucessivamente, obedecida a vigência máxima de 10 
anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

4.2. A prorrogação fica condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que há 
interesse na manutenção dos serviços e de que as condições e os preços permanecem 
vantajosos para a Administração, permitida a negociação com a CONTRATADA. 

4.3. A pesquisa para aferição da vantajosidade econômica da prorrogação contratual será 
realizada mediante utilização dos parâmetros estabelecidos na Lei n° 14.133, de 2021, ou em 
eventual norma que a altere ou substitua. 

4.4. O CONTRATO não poderá ser prorrogado quando a CONTRATADA tiver sido penalizada 
com as sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar, 
observadas as abrangências e os limites temporais de aplicação, sendo excepcionalmente 
admitida a prorrogação, pelo período mínimo necessário à conclusão de um novo certame, de 
modo a evitar a descontinuidade do serviço ou o custo de uma contratação emergencial. 

4.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou 
amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos 
ou eliminados como condição para a prorrogação. 
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CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO 

5.1. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor global de R$ 4.679.730,00 (quatro 
milhões, seiscentos e setenta e nove mil, setecentos e trinta reais), conforme 
estabelecido nos documentos pertencentes à Adesão à Ata de Registro de Preços n° 
AD26002-GMS, parte integrante deste CONTRATO. 

5.2. O valor do CONTRATO compreende os custos diretos e indiretos decorrentes de sua 
execução, incluindo tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais, seguros, despesas de administração, lucro, eventuais custos com transporte, frete 
e outras despesas correlatas necessárias ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor global indicado é meramente estimativo e os pagamentos devidos à 
CONTRATADA serão feitos conforme medições dos serviços efetivamente realizados. 

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos oriundos 
do Tesouro Municipal, de acordo com as seguintes dotações orçamentárias: 

 

Órgão Função, subfunção, 
Projeto Atividade 

Elemento de 
Despesa 

Fonte de Recurso 

04.02 04.122.0009.2431 33.90.39.00 1.500.0000.00 Municipal 

6.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE E DA REVISÃO 

7.1. Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, contado da data de 
elaboração do orçamento estimado, ocorrida em 01/09/2025. 

7.2. O preço do CONTRATO será reajustado em periodicidade anual contada a partir da data 
de elaboração do orçamento estimado, utilizando-se, para tanto, o Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor – INPC, fornecido pelo IBGE. 

7.3. A CONTRATADA deverá pleitear o reajuste de preços durante a vigência do CONTRATO, 
mediante requerimento formal, no prazo de até 12 (doze) meses após completado o período 
aquisitivo da anualidade, nos contratos de vigência inicial plurianual, e antes de eventual 
prorrogação, sob pena de, não o fazendo tempestivamente, ocorrer a preclusão do seu direito 
ao reajuste. 

7.4. Os pedidos de reajustamento deverão ser analisados e respondidos pela Administração 
no prazo máximo de até 60 (sessenta) dias, contados a partir da instrução completa do 
requerimento pela CONTRATADA. 

7.5. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido analisado o pedido de 
reajuste tempestivamente formulado, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de 
prorrogação para resguardar o direito futuro ao reajustamento, sob pena de preclusão. 

7.6. O reajustamento será formalizado mediante apostilamento, exceto se a sua concessão 
coincidir com a prorrogação contratual, quando poderá ser formalizado por termo aditivo. 

7.7. O direito ao reajustamento poderá ser objeto de renúncia expressa, parcial ou integral, 
bem como de negociação entre as partes, com vistas a garantir a vantajosidade da 
manutenção do ajuste para o interesse público. 

7.8. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, a anualidade será contada a partir da data do 
fato gerador que deu ensejo ao último reajuste concedido ou objeto de renúncia. 
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7.9. Será assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do 
CONTRATO em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução 
do CONTRATO tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de 
risco estabelecida no CONTRATO. 

7.10. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado 
durante a vigência do CONTRATO e antes de eventual prorrogação, sob pena de preclusão. 

7.11. Os pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico financeiro do CONTRATO 
deverão ser analisados e respondidos pela Administração no prazo máximo de até 90 
(noventa) dias, contados a partir da instrução completa do requerimento pela CONTRATADA. 

7.12. A extinção do CONTRATO não configura óbice para o reconhecimento do direito ao 
reajuste ou ao restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro CONTRATO, desde que 
requeridos tempestivamente, hipóteses em que serão concedidos a título de indenização por 
meio de Termo de Quitação. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1. É dever da CONTRATANTE exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela 
CONTRATADA, em especial: 

8.1.1. Prestar à CONTRATADA as informações e esclarecimentos que esta vier a solicitar para 
o desenvolvimento dos trabalhos; 

8.1.2. Expedir ordem de serviço para o início da execução do CONTRATO, com a 
antecedência prevista no Termo de Referência do processo de origem ou, em sua ausência, 
observando prazo razoável para adoção das medidas iniciais a cargo da CONTRATADA; 

8.1.3. Comunicar, por escrito, à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a 
execução do serviço, inclusive vícios e incorreções, para que sejam corrigidos, no todo ou em 
parte, às suas expensas; 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do CONTRATO, através de fiscal especialmente 
designado para este fim; 

8.1.5. Indicar, formalmente, o gestor do CONTRATO para acompanhamento da execução 
contratual, utilizando-se dos procedimentos de acompanhamento da execução dos serviços, 
conforme previsto no Termo de Referência do processo de origem e neste instrumento; 

8.1.6. Encaminhar à CONTRATADA os relatórios de acompanhamento da execução dos 
serviços, devidamente elaborados e assinados pelo fiscal do CONTRATO, com os registros 
de eventuais falhas verificadas e das medidas corretivas necessárias; 

8.1.7. Analisar e atestar as Faturas e Notas Fiscais emitidas e efetuar os respectivos 
pagamentos nas condições e nos prazos estabelecidos. 

8.1.8. Liberar o pagamento da parcela incontroversa da execução do objeto contratado, 
quando houver controvérsia sobre a dimensão, qualidade e quantidade do objeto executado. 

8.1.9. Aplicar as sanções previstas na lei e neste CONTRATO; 

8.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais; 

8.1.11. Proferir, no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data do protocolo do requerimento, 
admitida a prorrogação motivada desse prazo por igual período, decisão explícita sobre todas 
as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente CONTRATO, ressalvados 
os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 
interesse para a boa execução do ajuste. 

8.1.12. Responder a eventuais pedidos de reajustamento no prazo máximo de 60 (sessenta) 
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dias e aos pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro no prazo máximo 
de 90 (noventa) dias, contados a partir da instrução completa do requerimento. 

8.1.13. Cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 
pessoais a que tenha acesso em razão do certame ou do contrato administrativo, 
independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

8.1.14. Fornecer à CONTRATADA, em tempo hábil e em formato adequado, o modelo oficial 
de grafismo, identidade visual, logomarca, inscrições e demais elementos de identificação das 
viaturas da Guarda Civil Municipal de Sobral, necessários à caracterização e padronização 
dos veículos objeto da contratação, cabendo à CONTRATADA realizar sua aplicação em 
estrita conformidade com as orientações e especificações fornecidas pela CONTRATANTE. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. Deve a CONTRATADA cumprir todas as obrigações estipuladas neste CONTRATO e 
respectivos anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, em especial: 

9.1.1. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos 
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios, na quantidade, qualidade e tecnologia 
demandadas, de acordo com as especificações indicadas no Termo de Referência do 
processo de origem; 

9.1.2. Cumprir o cronograma de execução do CONTRATO; 

9.1.3. Reparar, corrigir, complementar ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, 
conforme o caso, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis contado da respectiva notificação, ou 
no prazo fixado pelo fiscal do CONTRATO, os serviços nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.1.4. Submeter, por escrito, para análise e aprovação prévia da CONTRATANTE, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do TR de origem, do 
memorial descritivo ou instrumento congênere; 

9.1.5. Designar preposto que tenha poder para resolução de possíveis ocorrências durante a 
execução contratual, o qual deverá disponibilizar endereço de e-mail válido e número de 
telefone móvel que permita contato imediato com o fiscal do CONTRATO de forma 
permanente; 

9.1.6. Substituir o preposto designado se houver recusa motivada da CONTRATANTE quanto 
à anterior indicação; 

9.1.7. Atender às determinações regulares do fiscal do CONTRATO ou autoridade superior, 
prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo prontamente às solicitações e 
reclamações formuladas; 

9.1.8. Relatar ao fiscal do CONTRATO, por escrito, toda e qualquer ocorrência anormal afeta 
à prestação dos serviços; 

9.1.9. Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, qualquer 
alteração no Contrato Social ou no endereço comercial; 

9.1.10. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 
for necessário à execução do objeto, durante a vigência do CONTRATO; 

9.1.11. Comprovar, conforme o caso, no início da execução contratual e sempre que solicitado 
pelo fiscal, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado 
da Previdência Social ou para aprendiz, durante toda a vigência do CONTRATO, com a 
indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 

9.1.12. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento do objeto deste 
CONTRATO, com habilitação e conhecimento adequados; 
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9.1.13. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.1.14. Não contratar, durante a vigência do CONTRATO, cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente da CONTRATANTE 
ou de agente público que tenha desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização 
ou gestão do CONTRATO, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 
2021; 

9.1.15. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo 
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pela CONTRATANTE, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 

9.1.16. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do objeto, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à 
CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do CONTRATO, sendo que eventual pessoal 
alocado ao CONTRATO não terá qualquer vínculo empregatício com a CONTRATANTE; 

9.1.17. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução do 
CONTRATO e cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 
dados pessoais a que tenha acesso em razão do certame ou do contrato administrativo, 
independentemente de declaração ou de aceitação expressa; 

9.1.18. Manter, durante o prazo de vigência do CONTRATO, todas as condições de habilitação 
exigidas na licitação de origem e na Adesão à Ata de Registro de Preços AD26002-GMS; 

9.1.19. Realizar, conforme previsto no Termo de Referência do processo de origem, a 
transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, 
sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos da 
CONTRATANTE; 

9.1.20. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do CONTRATO, ressalvadas as 
hipóteses de subcontratação autorizada no Termo de Referência do processo de origem e 
neste CONTRATO; 

9.1.21. Apresentar, suplementar ou estender a garantia de execução contratual, se exigível, 
no prazo assinalado no CONTRATO; 

9.1.22. Fica vedada à CONTRATADA a alteração, substituição, inclusão ou remoção, total ou 
parcial, de qualquer elemento do grafismo ou da identidade visual das viaturas sem prévia e 
expressa autorização da CONTRATANTE, devendo eventuais adequações ou correções 
solicitadas pela Administração ser realizadas pela CONTRATADA, sem prejuízo das demais 
obrigações e responsabilidades previstas neste instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. São obrigações da CONTRATADA, na qualidade de OPERADORA: 

10.1.1. Realizar o tratamento dos dados pessoais em estrita conformidade às instruções 
repassadas pela CONTROLADORA/CONTRATANTE; 

10.1.2. Adotar medidas técnicas e administrativas de segurança aptas a proteger os dados 
pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, 
perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, 
segundo os padrões técnicos mínimos exigidos pela CONTROLADORA/CONTRATANTE; 

10.1.3. Utilizar recursos de segurança da informação e de tecnologia da informação de 
qualidade, eficiência e eficácia reconhecidas e em versões comprovadamente seguras e 
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atualizadas, de forma a reduzir o nível de risco ao qual o objeto do CONTRATO ou a 
CONTRATANTE está exposta; 

10.1.4. Manter os registros de tratamento de dados pessoais que realizar, assim como aqueles 
compartilhados, com condições de rastreabilidade e de prova eletrônica a qualquer tempo; 

10.1.5. Facultar acesso a dados pessoais somente para o pessoal autorizado que tenha estrita 
necessidade e que tenha assumido compromisso formal de preservar a confidencialidade e 
segurança de tais dados, ou ao próprio Titular dos dados, devendo tal compromisso estar 
disponível em caráter permanente para exibição à CONTROLADORA/CONTRATANTE, 
mediante solicitação; 

10.1.6. Permitir a realização de auditorias da CONTROLADORA/CONTRATANTE e 
disponibilizar toda a informação necessária para demonstrar o cumprimento das obrigações 
relacionadas à sistemática de proteção de dados; 

10.1.7. Informar e obter a anuência prévia da CONTROLADORA/CONTRATANTE sobre a 
utilização de serviços de terceiros para sustentar ou viabilizar o funcionamento da Solução de 
Tecnologia da Informação e Comunicação – TIC para o desenvolvimento das atividades objeto 
do CONTRATO; 

10.1.8. Apresentar à CONTROLADORA/CONTRATANTE, sempre que solicitado, toda e 
qualquer informação e documentação que comprovem a implementação dos requisitos de 
segurança especificados na contratação, de forma a assegurar a auditabilidade do objeto 
contratado, bem como os demais dispositivos legais aplicáveis; 

10.1.9. Auxiliar, em toda providência que estiver ao seu alcance, no atendimento pela 
CONTROLADORA/CONTRATANTE e de obrigações perante Titulares de dados pessoais, 
autoridades competentes ou quaisquer outros legítimos interessados; 

10.1.10. Comunicar formalmente e de imediato à CONTROLADORA/CONTRATANTE a 
ocorrência de qualquer risco, ameaça ou incidente de segurança que possa acarretar 
comprometimento ou dano potencial ou efetivo a Titular de dados pessoais, evitando atrasos 
por conta de verificações ou inspeções; 

10.1.11. Promover a revogação de todos os privilégios de acesso aos sistemas, informações 
e recursos da CONTROLADORA/CONTRATANTE, em caso de desligamento de funcionário 
das atividades inerentes à execução do presente CONTRATO; 

10.1.12. Obter, quando necessário, o consentimento dos titulares dos dados sob tratamento, 
nos termos do art. 8º da Lei nº 13.709/2018; 

10.1.13. Abster-se da utilização dos dados pessoais tratados para finalidade diversa da 
execução dos serviços objeto deste CONTRATO; 

10.1.14. Adotar planos de resposta a incidentes de segurança eventualmente ocorridos 
durante o tratamento dos dados coletados para a execução das finalidades deste 
CONTRATO, bem como dispor de mecanismos que possibilitem a sua remediação, de modo 
a evitar ou minimizar eventuais danos aos titulares dos dados; 

10.1.15. Responsabilizar-se por prejuízos causados à CONTROLADORA/CONTRATANTE 
em razão de coleta e tratamento inadequados dos dados pessoais compartilhados para as 
finalidades pretendidas no presente CONTRATO; 

10.1.16. Responsabilizar-se pelos danos patrimoniais, morais, individuais ou coletivos que 
venham a ser causados em razão do descumprimento de suas obrigações legais no processo 
de tratamento dos dados compartilhados pela CONTROLADORA/CONTRATANTE; 

10.1.17. Definir e executar procedimento de descarte seguro dos dados pessoais, que 
estejam em sua posse, ao encerrar a execução do CONTRATO ou após a satisfação da 
finalidade pretendida; 
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10.1.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 
decorrentes da LGPD; 

10.1.19. Exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente 
cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância; 

10.1.20. Manter bancos de dados formados a partir deste CONTRATO administrativo em 
formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas 
hipóteses previstas na LGPD, e em ambiente virtual controlado, com registro individual 
rastreável de tratamentos realizados, com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, 
para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. P 

10.2. São obrigações da CONTRATANTE, na qualidade de CONTROLADORA: 

10.2.1. Fornecer, observadas as diretrizes de sua Política Local de Proteção de Dados 
Pessoais e Política de Privacidade, as instruções e condições necessárias ao tratamento dos 
dados pela OPERADORA/CONTRATADA; 

10.2.2. Adotar medidas de segurança, técnicas e administrativas aptas a proteger os dados 
pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, 
perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito; 

10.2.3. Adotar mecanismos transparentes, de fácil compreensão e acesso, que permitam a 
ciência inequívoca dos titulares dos dados a respeito de sua Política de Privacidade, que deve 
conter, minimamente, as medidas acima indicadas; 

10.2.4. Compartilhar com a OPERADORA/CONTRATADA as informações pessoais 
fornecidas pelos usuários dos serviços públicos por ela prestados, estritamente necessárias 
à execução do objeto contrato e nos exatos termos definidos em sua Política de Privacidade, 
após a aceitação dos termos de uso pelo usuário ou seu representante legal, quando for o 
caso; 

10.2.5. Definir quais serão os dados pessoais tratados, bem como as finalidades e as formas 
de tratamento para cada dado coletado; 

10.2.6. Comunicar à autoridade nacional de proteção de dados e ao titular dos dados a 
ocorrência de incidente de segurança que possa acarretar risco ou dano relevante aos 
titulares, após o recebimento da comunicação formal feita pela OPERADORA/CONTRATADA; 

10.2.7. Providenciar a eliminação segura dos dados obtidos para a prestação do serviço e 
compartilhados com a OPERADORA/CONTRATADA, após o término do tratamento, exceto 
quando necessários ao atendimento das finalidades previstas no art. 16 da Lei Federal nº 
13.709/2018, quando estará autorizada a sua conservação; 

10.2.8. Responsabilizar-se pelos danos patrimoniais, morais, individuais ou coletivos que 
venham a ser causados em razão do descumprimento de suas obrigações legais e das 
medidas de segurança estabelecidas em sua Política de Privacidade, no processo de 
compartilhamento dos dados, a menos que reste comprovado que o dano é decorrente de 
culpa exclusiva do titular dos dados ou de terceiro. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

11.1. A execução contratual será acompanhada por servidor especialmente designado para 
este fim pela CONTRATANTE, de acordo com o estabelecido no art. 117, da Lei Federal nº 
14.133/2021, doravante denominado simplesmente de GESTOR. 

11.2. A FISCALIZAÇÃO será realizada por técnico designado especialmente para este fim 
pela CONTRATANTE, de acordo com o estabelecido no art. 117, da Lei Federal nº 
14.133/2021, doravante denominado simplesmente de FISCAL. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS MEDIÇÕES E DO RECEBIMENTO DOS 
SERVIÇOS 

12.1. Os serviços executados serão objeto de medição mensal, devendo a CONTRATADA 
encaminhar, até o primeiro dia útil subsequente ao mês em que forem prestados, relatório 
com a descrição dos serviços realizados e os respectivos valores. 

12.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente pelo fiscal do CONTRATO no prazo de 07 
(sete) dias úteis, mediante termo detalhado que ateste o cumprimento das exigências de 
caráter técnico e administrativo e a comprovação da prestação dos serviços. O recebimento 
provisório dar-se-á no momento da entrega dos veículos.  

12.3. O termo detalhado do recebimento provisório, com a análise das ocorrências registradas 
na execução do CONTRATO serão encaminhados ao gestor para fins de apuração dos 
descontos e glosas cabíveis na fatura correspondente, em virtude de serviços total ou parcial 
mente não executados. 

12.4. O fiscal indicará a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 
verificada, caso se constate que a CONTRATADA: 

a) não produziu os resultados acordados; 

b) deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as atividades 
contratadas; ou 

c) deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 
utilizou tais recursos com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

12.5. A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados. 

12.6. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos 
os testes de campo exigidos por normas técnicas oficiais, às expensas da CONTRATADA, e 
à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

12.7. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes no Termo de Referência do processo de origem e na proposta, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades. 

12.8. Até que sejam sanadas todas as eventuais pendências técnicas, o fiscal não deverá 
emitir o termo de Recebimento Provisório. 

12.9. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados 
do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente. 

12.10. O recebimento definitivo ocorrerá mediante termo detalhado que comprove o 
atendimento das exigências contratuais, após a análise dos relatórios e de toda 
documentação apresentada pela fiscalização, com a verificação da qualidade e quantidade 
do serviço prestado 

12.11. Os prazos de recebimento não correrão enquanto pendente a solução, pela 
CONTRATADA, de inconsistências verificadas na execução do objeto. 

12.12. Sanadas as pendências e aplicadas eventuais glosas, a CONTRA TANTE comunicará 
à CONTRATADA o valor aprovado pela fiscalização e gestão, autorizando a emissão da Nota 
Fiscal ou Fatura correspondente. 

12.13. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-
se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução 
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

12.14. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 
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e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela per feita execução 
do CONTRATO. 

12.15. A realização das glosas indicadas não prejudica a aplicação de sanções à 
CONTRATADA em virtude da inexecução dos serviços, quando for o caso. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO PAGAMENTO 

13.1. O valor dos pagamentos será obtido mediante a aplicação dos preços unitários 
contratados às correspondentes quantidades de serviços efetivamente executados, 
aplicando-se eventual desconto ou glosa. 

13.2. O pagamento será feito diretamente pela CONTRATANTE, no prazo de até 30 (trinta) 
dias, por meio de ordem bancária para crédito em conta corrente da CONTRATADA, à vista 
de termo de recebimento definitivo dos serviços acompanhado dos documentos de 
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista e da apresentação e atesto da Nota Fiscal 
ou documento de cobrança equivalente, na forma prevista nos subitens seguintes. 

13.3. A CONTRATADA deverá emitir as notas fiscais em observância às regras de retenção 
de imposto de renda estabelecidas na Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012, e alterações 
posteriores, de acordo com as alíquotas constantes do Anexo I da referida norma, ou em 
observância à norma que venha a substituí-la, sob pena de devolução do documento para as 
correções cabíveis ou de retenção no valor total do documento fiscal, caso não realizadas as 
correções. 

13.4. Quando não for possível verificar a regularidade fiscal e trabalhista da CONTRATADA 
será comprovada mediante a apresentação das seguintes certidões: 

a) Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da 
União (CND); 

b) Certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual e Municipal do 
domicílio ou sede da CONTRATADA; 

c) Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e 

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

13.5. Caso não seja(m) apresentado(s) quaisquer dos documentos de regularidade ou os 
documentos encaminhados contenham pendências, a CONTRATADA terá 10 (dez) dias para 
sanar a ausência identificada, prazo em que o pagamento correspondente ao mês em 
referência ficará suspenso. 

13.6. Caso não seja sanada a pendência no prazo estipulado, estará configurada a não 
manutenção das condições de habilitação pela CONTRATADA, devendo a CONTRATANTE 
instaurar processo administrativo para extinção do CONTRATO e comunicar aos órgãos de 
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, sem prejuízo da 
retomada dos pagamentos pelos serviços efetivamente executados. 

13.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a CONTRATADA providencie as 
medidas saneadoras. 

13.8. Quando do pagamento, deverá ser efetuada a retenção do imposto sobre a renda, nos 
termos previstos na Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012, e alterações posteriores, ou em 
norma que venha a substituí-la, além de outras retenções previstas na legislação tributária 
aplicável. 

13.9. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
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tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

13.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, verificados por culpa única e exclusiva 
da CONTRATANTE, fica convencionado que a taxa de atualização financeira será calculada 
mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 

 

13.11. A atualização financeira prevista nesta cláusula será incluída na Nota Fiscal/Fatura do 
mês seguinte ao da ocorrência. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA ANTECIPAÇÃO DO PAGAMENTO 

14.1. Não haverá exigência de antecipação de pagamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

15.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratadas, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no objeto, a critério exclusivo da 
CONTRATANTE, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
CONTRATO. 

15.2. Na hipótese de haver acordo entre as partes, as supressões poderão exceder o limite 
de 25% (vinte e cinco por cento). 

15.3. As alterações contratuais serão obrigatoriamente formalizadas mediante celebração de 
prévio termo aditivo ao presente instrumento, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no 
prazo máximo de 1 (um) mês, conforme art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do CONTRATO podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

16.1. É permitida a subcontratação de parcela do objeto, até o limite de 30% (trinta por cento) 
do valor total do CONTRATO, nas seguintes condições: 

a) A Contratada deverá responsabilizar-se pela gestão total das atividades que engloba o 
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serviço, de maneira a coordenar a execução das diversas tarefas e garantir a efetividade e 
qualidade necessárias à execução do objeto como um todo; 

b) A Contratante não se responsabilizará por qualquer situação inerente à relação 
estabelecida entre Contratada e empresa subcontratada em decorrência dos serviços 
prestados. Toda relação contratual mantém-se com a Contratada, inclusive pagamentos e 
aplicações das sanções contratual mente previstas, no caso de descumprimento da avença. 
Desta forma, não deverá ser submetido à Contratante qualquer pedido eventualmente 
formalizado pela empresa subcontratada; 

c) A subcontratação deverá ser antecedida de prévia e expressa autorização da Contratante; 

d) A Subcontratada, além de comprovar regularidade jurídica, fiscal e trabalhista, deverá 
comprovar que possui expertise técnica para o serviço que se propõe a executar; 

e) A subcontratação parcial, de qualquer tipo, não isenta a Contratada de suas 
responsabilidades contratuais e legais em relação à parcela subcontratada; 

f) É vedada a sub-rogação completa ou da parcela principal da obrigação; 

g) Será permitida a subcontratação apenas de atividades acessórias e complementares 
(serviços de manutenção, limpeza, grafismo e instalação de implementos), desde que isso 
não implique transferência da prestação do serviço contratado, em perda de economicidade 
ou em detrimento de sua qualidade. 

16.2. Poderão ser subcontratadas as seguintes parcelas do objeto: serviços de manutenção, 
lavagens e adaptações dos veículos. 

16.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da 
CONTRATADA pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e 
coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder perante a 
CONTRATANTE pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao 
objeto da subcontratação.  

16.4. A subcontratação dos serviços de manutenção, lavagens e adaptações dos veículos já 
foi autorizada pela CONTRATANTE, à vista dos atestados de capacidade técnica 
apresentados e avaliados durante o processo licitatório de origem. 

16.5. É vedada a subcontratação de pessoa jurídica, se esta ou os seus dirigentes mantiverem 
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade CONTRATANTE ou com agente público que desempenhe 
função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do CONTRATO, ou se deles forem 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

17.1. A CONTRATADA prestará garantia de execução contratual, no percentual de 5% (cinco 
por cento) do valor total do CONTRATO, nos termos dos artigos 96 a 98 da Lei nº 14.133, de 
2021; 

17.2. Caso a CONTRATADA opte pelo seguro-garantia, a apólice deverá ser apresentada 
antes da assinatura do CONTRATO; 

17.3. Caso a CONTRATADA opte por uma das demais modalidades de garantia previstas no 
art. 96, § 1º, da Lei nº 14.133, a garantia será prestada no prazo de até 10 (dez) dias úteis, 
após a assinatura do presente CONTRATO, prorrogáveis por igual período, mediante 
justificativa aceita pela CONTRATANTE. 

17.4. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação 
das sanções administrativas previstas neste instrumento e poderá ensejar a extinção do 
CONTRATO. 

17.5. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 
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a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do CONTRATO e do não adimplemento 
das demais obrigações nele previstas; e 

b) multas moratórias e compensatórias aplicadas pela Administração à CONTRATADA. 

17.6. A garantia deverá ter validade durante toda a execução do CONTRATO e após 90 
(noventa) dias do término do prazo de vigência contratual. 

17.7. Nos casos de prorrogação do prazo de vigência do CONTRATO ou de alteração do seu 
valor, por acréscimos, reajuste ou revisão de preços, a garantia deverá ser renovada ou 
complementada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 

17.8. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qual quer 
obrigação ou de multas e indenizações, a CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva 
reposição/complementação no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for 
notificada pela CONTRATANTE, sendo possível a prorrogação por igual período mediante 
justificativa aceita pela CONTRATANTE. 

17.9. Na hipótese de suspensão do CONTRATO por ordem ou inadimplemento da 
Administração, a CONTRATADA ficará desobrigada de renovar a garantia ou de endossar a 
apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 

17.10. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia: 

a) A apólice permanecerá em vigor mesmo que a CONTRATADA não pague o prêmio nas 
datas convencionadas; 

b) A apólice deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do CONTRATO 
principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora; 

c) Será permitida a substituição da apólice na data de renovação ou de aniversário, desde 
que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique 
descoberto, res salvado o disposto no PARÁGRAFO NONO; 

d) Ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua caracterização e comunicação 
poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do 
sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos 
termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 

17.11. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da CONTRA TANTE, em conta 
específica, com correção monetária. 

17.12. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos 
sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 
autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, 
conforme definido pelo Ministério da Fazenda. 

17.13. Na modalidade de fiança bancária, a garantia deverá ser emitida por banco ou 
instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, 
e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

17.14. A CONTRATADA autoriza a CONTRATANTE a reter e executar, a qual quer tempo, a 
garantia, na forma prevista no Edital e neste CONTRATO. 

17.15. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do CONTRATO, 
mediante termo circunstanciado de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do 
CONTRATO, ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração. 

17.16. O emitente da garantia ofertada pela CONTRATADA deverá ser notificado pela 
CONTRATANTE quanto à instauração de processo administrativo para apuração de 
responsabilidade e aplicação de penalidades, mas o garantidor não é parte legítima para 
figurar no respectivo processo. 
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

18.1. O CONTRATO se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 
de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contratantes. 

18.2. O CONTRATO pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a 
CONTRATANTE, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade 
ou quando entender que o CONTRATO não mais lhe oferece vantagem. 

18.3. A extinção antecipada ocorrerá na próxima data de aniversário do CONTRATO, desde 
que a notificação da CONTRATADA sobre a não-continuidade seja feita pelo CONTRATANTE 
com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. Caso a notificação ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário do CONTRATO, a extinção se dará após 2 
(dois) meses da data da comunicação. 

18.4. Constituem motivos para extinção do CONTRATO, independentemente do prazo ou das 
obrigações nele estipuladas, as situações descritas no art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021. 

18.5. A extinção consensual e a extinção unilateral serão precedidas de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo, assegurados o contraditório e 
a ampla defesa. 

18.6. Aplica-se à extinção do CONTRATO a disciplina dos arts. 138 e 139 da Lei nº 
14.133/2021. 

18.7. O termo de extinção, sempre que possível, será instruído com os seguintes documentos: 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c) Indenizações e multas. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

19.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a CON TRATADA 
que: 

a) der causa à inexecução parcial do CONTRATO, deixando de cumprir as obrigações 
assumidas no presente instrumento; 

b) der causa à inexecução parcial do CONTRATO que cause grave dano à Administração ou 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do CONTRATO; e 

d) ensejar o retardamento da execução contratual sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
CONTRATO; 

f) praticar ato fraudulento na execução do CONTRATO; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

19.2. Será aplicável a sanção de advertência quando a CONTRATADA descumprir deveres 
instrumentais ou der causa à inexecução parcial do CONTRATO que não acarrete dano à 
Administração e que não justifique a imposição de penalidade mais grave, em especial pelo 
descumprimento das obrigações previstas nos subitens 9.1.5 a 9.1.10 da CLÁUSULA NONA 
deste CONTRATO (“Das Obrigações da Contratada”). 

19.3. Será aplicada multa moratória em razão do atraso no cumprimento das obrigações 
previstas neste CONTRATO, em especial as elencadas nos subitens 9.1.2 e 9.1.3 da 
CLÁUSULA NONA, no percentual de até 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, a ser 
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calculada sobre o valor da parcela inadimplida, a partir do dia subsequente ao prazo 
estipulado para adimplemento da obrigação, independentemente de notificação do contratado 
para constituição em mora. 

19.4. Após o 30º (trigésimo) dia de atraso injustificado, configura-se o descumprimento total 
da obrigação e a multa moratória se converterá em multa compensatória, a ser calculada no 
percentual de 15% (quinze por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor da parcela 
inadimplida, podendo dar ensejo à extinção do contrato e aplicação da penalidade de 
impedimento, se configurado grave dano à Administração. 

19.5. A penalidade de multa compensatória será aplicada nos casos de descumprimento das 
obrigações contratuais pela CONTRATADA, sempre que deles decorrer inexecução parcial do 
CONTRATO que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos 
ou ao interesse coletivo, bem como retardamento injustificado à execução ou entrega do 
objeto contratado, nos termos das alíneas “b” e “d”, respectivamente, do subitem 19.1, de 
acordo com as seguintes regras: 

I. 1% (um por cento) a 5% (cinco por cento) sobre do valor anual do CONTRATO, observado 
o valor mínimo de R$ 10.000,00 (dez mil reais) e o máximo de R$ 100.000,00 (cem mil reais), 
a ser aplicada a quem sofreu a penalidade de advertência e reincidiu pelo(s) mesmo(s) 
motivo(s); 

II. 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento), sobre o valor da garantia, no caso de 
descumprimento da obrigação prevista no subitem 9.1.22 da CLÁUSULA NONA. 

III. 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento), calculada sobre o valor do CONTRATO, a ser 
aplicada quando a CONTRATADA descumprir a obrigação prevista no subitem 9.1.1 da 
CLÁUSULA NONA, se a situação não se enquadrar em obrigação contratual específica; 

IV. 1% (um por cento) a 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor do CONTRATO, a ser 
aplicada quando a CONTRATADA descumprir as obrigações previstas nos subitens 9.1.4, 
9.1.11 e 9.1.17 da CLÁUSULA NONA; 

V. 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor do CONTRATO, a ser 
aplicada quando a CONTRATADA descumprir as obrigações previstas nos subitens 9.1.19 e 
9.1.20 da CLÁUSULA NONA; 

VI. 0,5% (cinco décimos por cento) a 2% (dois por cento), calculada sobre o valor do 
CONTRATO, a ser aplicada quando a CONTRATADA descumprir a obrigação prevista no 
inciso 9.1.18 da CLÁUSULA NONA e não sanar a pendência no prazo estipulado; 

VII. 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento), calculada sobre o valor do CONTRATO, 
quando a CONTRATADA deixar de cumprir a obrigação prevista no inciso 9.1.15 da 
CLÁUSULA NONA; 

VIII. 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento), calculada sobre o valor da parcela 
transferida, a ser aplicada quando a CONTRATADA descumprir a obrigação prevista no inciso 
9.1.21 da CLÁUSULA NONA; 

19.6. As sanções de multa previstas no subitem 19.5. poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a penalidade de impedimento de licitar e contratar com a Administração Direta e Indireta 
do Município de Sobral, pelo prazo de 06 (seis) a 18 (dezoito) meses. 

19.7. Na hipótese de inexecução total do CONTRATO, prevista na alínea “c” do subitem 19.1, 
será aplicável a sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração Direta e 
Indireta do Município de Sobral pelo prazo 18 (dezoito) a 36 (trinta e seis) meses, além de 
multa compensatória no percentual de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) sobre o 
valor do contrato. 

19.8. Quando do cometimento das infrações previstas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem 
19.1, ou quando praticadas as infrações descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” que justifiquem a 
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imposição de penalidade mais grave, será aplicável a sanção de declaração de inidoneidade 
para licitar e contratar com a Administração Pública, pelo período de 03 (três) a 06 (seis) anos, 
além da multa compensatória de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor 
do contrato. 

19.9. A aplicação das sanções previstas neste CONTRATO não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado à CONTRATANTE. 

19.10. Todas as sanções previstas neste CONTRATO poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa. 

19.11. O valor da multa aplicada e das indenizações cabíveis será objeto de compensação 
com os pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, 
decorrentes do mesmo CONTRATO ou de outros contratos administrativos que a 
CONTRATADA possua com a CONTRATANTE. 

19.12. Se o valor da multa for superior ao dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE, a 
diferença será descontada da garantia contratual prestada, se houver, ou será cobrada 
administrativamente. 

19.13. Não havendo o pagamento integral da multa em sede administrativa, o processo será 
encaminhado à Procuradoria Geral do Município para inscrição em Dívida Ativa e cobrança. 

19.14. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA. 

19.15. Na fixação das penalidades, dentro das faixas de multa estabelecidas neste contrato, 
bem como dos prazos previstos para as demais sanções deverão ser observadas: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que o cometimento da infração ocasionar ao CONTRATANTE, ao funcionamento 
dos serviços públicos, aos seus usuários ou ao interesse coletivo; 

e) a vantagem auferida em virtude da infração; 

f) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle interno. 

19.16. Em caso de prática da mesma infração ocorrida no prazo igual ou inferior a 12 (doze) 
meses, contados da data de publicação da decisão definitiva da condenação anterior, as 
faixas de multa e os prazos previstos neste CONTRATO poderão ser majorados em até 50% 
(cinquenta por cento), observados os limites máximos previstos em lei. 

19.17. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei Federal nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade 
competente. 

19.18. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste CONTRATO ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 
e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica prévia. 
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19.19. A CONTRATANTE deverá comunicar as sanções aplicadas à Central de Licitações do 
Município de Sobral, para fins de inclusão da CONTRATADA no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal, observado o prazo máximo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data da decisão definitiva de aplicação da sanção. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - CLÁUSULA ANTICORRUPÇÃO 

20.1. A CONTRATADA se compromete a observar os preceitos legais instituídos pelo 
ordenamento jurídico brasileiro no que tange ao combate à corrupção, em especial a Lei 
Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, a Lei Federal nº 9.613/98 e o Decreto Estadual 
Nº 33.951/21. 

20.2. A CONTRATADA (i) declara, por si e por seus administradores, funcionários, 
representantes e outras pessoas que agem em seu nome, direta ou indiretamente, estar ciente 
dos dispositivos contidos na Lei Federal nº 12.846/2013 e Decreto Estadual Nº 33.951/21; (ii) 
se obriga a tomar todas as providências para fazer com que seus administradores, 
funcionários e representantes tomem ciência quanto ao teor da mencionada Lei Federal nº 
12.846/2013. 

20.3. A CONTRATADA, no desempenho das atividades objeto deste CONTRATO, 
compromete-se perante a CONTRATANTE a abster-se de praticar ato(s) que possa(m) 
constituir violação à legislação aplicável ao presente instrumento pactual, incluindo aqueles 
descritos na Lei nº 12.846/2013, em especial no seu artigo 5º. 

20.4. Qualquer descumprimento das regras da Lei Anticorrupção e de suas regulamentações, 
por parte da CONTRATADA, em qualquer um dos seus aspectos, poderá ensejar: 

I - Instauração do Processo Administrativo de Responsabilização – PAR, com aplicação das 
sanções administravas porventura cabíveis; 

II – Ajuizamento de ação com vistas à responsabilização na esfera judicial, nos termos dos 
artigos 18 e 19 da Lei nº 12.846/2013. 

20.5. Sem prejuízo da obrigação de cumprimento das disposições de seus respectivos código 
de ética e conduta, a CONTRATADA se obriga a, no exercício dos direitos e obrigações 
previstos neste contrato e no cumprimento de qualquer uma de suas disposições: (I) não dar, 
oferecer ou prometer qualquer bem de valor ou vantagem de qualquer natureza a agentes 
públicos ou a pessoas a eles relacionadas ou ainda quaisquer outras pessoas, empresas e/ou 
entidades privadas, com o objetivo de obter vantagem indevida, influenciar ato ou decisão ou 
direcionar negócios ilicitamente e (II) adotar as melhores práticas de monitoramento e 
verificação do cumprimento das leis anticorrupção, com o objetivo de prevenir atos de 
corrupção, fraude, práticas ilícitas ou lavagem de dinheiro por seus sócios, administradores, 
colaboradores e/ou terceiros por elas contratados. 

20.6. A CONTRATADA se obriga a notificar a CONTRATANTE, imediatamente, por escrito, a 
respeito de qualquer suspeita ou violação das legislações anticorrupção vigentes, bem como 
nos casos em que obtiver ciência de qualquer prática de suborno ou corrupção. 

20.7. A comprovada violação de qualquer das obrigações previstas nesta cláusula é causa 
para a extinção deste CONTRATO, sem prejuízo da cobrança das perdas e danos causados 
à parte inocente. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA MATRIZ DE RISCOS 

21.1. A Matriz de Riscos é a cláusula contratual definidora dos riscos e das responsabilidades 
entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA e caracterizadora do equilíbrio econômico 
financeiro na execução do Contrato, em termos de ônus financeiros decorrentes de eventos 
supervenientes à contratação. 

21.2. A CONTRATADA é responsável pelos riscos e responsabilidades relacionados ao objeto 
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do ajuste, conforme hipóteses não exaustivas elencadas na Matriz de Riscos – Anexo F do 
Termo de Referência do processo de origem. 

21.3. A CONTRATADA não é responsável pelos riscos e responsabilidades relacionados ao 
objeto do ajuste quando estes competirem à CONTRATANTE, conforme estabelecido na 
MATRIZ DE RISCOS – Anexo F do Termo de Referência do processo de origem. 

 

EVENTO DE RISCO NÍVEL DE RISCO MEDIDA PROPOSTA ALOCAÇÃO 

Aumento dos custos 
gerais de mercado 

(seguros, 
manutenções, peças 

de reposição etc.) 

RB - RISCO BAIXO - Realizar cotações de 
forma diversificada, 
para definição dos 
valores estimados 

Contratada 

Furtos, Roubos ou 
Danos ao veículo 

RM - RISCO MÉDIO - Avaliar os riscos; - 
contratar seguros; - 

adotar os 
procedimentos de 

segurança 
necessários; 

- Apuração de 
responsabilidade, nos 

termos do item 
3.2.19.9 do TR. 

Contratada / 
Contratante 

Alteração    de 
enquadramento 
tributário, em razão do 
resultado ou  de 
mudança da atividade 
empresarial,  bem 
como por  erro  do 
Contratado    na 
avaliação da hipótese 
de incidência tributária 

RMB - RISCO MUITO 
BAIXO 

Planejamento 
tributário 

Contratada 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DOS CASOS OMISSOS 

22.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas municipais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 
Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DA PUBLICAÇÃO 

23.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 
como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção a Lei nº 12.527, de 18 de novembro 
de 2011. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DO FORO 

24.1. Fica eleito o foro do município de Sobral, para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

E, por estarem de acordo, foi mandado lavrar o presente contrato, que está visado pela 
Assessoria Jurídica da CONTRATANTE, e do qual se extraíram 3 (três) vias de igual teor e 
forma, para um só efeito, as quais, depois de lidas e achadas conforme, vão assinadas pelos 
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92%C2%A71


representantes das partes e pelas testemunhas abaixo. 

Sobral, na data da última assinatura digital. 

 
 
 
 
 

 

Representante legal da CONTRATANTE 
 
 
 
 
 
 
 

 

Representante legal da CONTRATADA 
 
 
 
 
 
 
 
 

Representante legal da CONTRATADA 
 
 
 
 
 
 
 
 

ABRAÃO LINCOLN SOUSA PONTE 

OAB/CE 30.395 

Assessor Jurídico 

 
TESTEMUNHAS: 

1. 

 
 
 
 

 
2. 
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PORTARIA Nº 023/2026 – GCMS 

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DE 
SERVIDORES PARA EXERCEREM A 
FUNÇÃO DE GESTOR E FISCAL DO 
CONTRATO Nº 004/2026 – GCMS, QUE TEM 
COMO OBJETO A “CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA NA LOCAÇÃO 
DE VEÍCULOS ADAPTADOS (VIATURAS), 
VISANDO SUPRIR AS DEMANDAS 
OPERACIONAIS DA GUARDA CIVIL 
MUNICIPAL DE SOBRAL/CE”.  

O COMANDANTE GERAL DA GUARDA CIVIL MUNICIPAL DE SOBRAL, no uso das 
atribuições legais que lhe confere o art. 68, inciso I, da Lei Orgânica do Município de Sobral, 

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 104, inciso III, e 117 da Lei Federal nº 
14.133/2021, que tratam da designação de servidores para gestão e fiscalização de 
contratos administrativos; 

CONSIDERANDO os atos administrativos formalizados no PROADI n° P455819/2026, os 
quais geraram a Adesão AD26002-GMS, homologada em 18/08/2026, cujo objeto é a 
“CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA LOCAÇÃO DE VEÍCULOS 
ADAPTADOS (VIATURAS), VISANDO SUPRIR AS DEMANDAS OPERACIONAIS DA 
GUARDA CIVIL MUNICIPAL DE SOBRAL/CE”; 

CONSIDERANDO os princípios da legalidade, eficiência e controle administrativo, bem 
como a Recomendação nº 001/2022 – CGM, que orienta que as funções de gestor e fiscal 
sejam exercidas por servidores distintos; 

Art. 1º. Designar os servidores abaixo relacionados para exercerem as funções de 
GESTOR e FISCAL do Contrato nº 004/2026 – GCMS, cujo objeto é o “CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA LOCAÇÃO DE VEÍCULOS ADAPTADOS 
(VIATURAS), VISANDO SUPRIR AS DEMANDAS OPERACIONAIS DA GUARDA CIVIL 
MUNICIPAL DE SOBRAL/CE”: 

I – GESTOR: FRANCISCO SOUSA FARIAS JUNIOR – Matrícula nº 8164 
II – GESTOR SUPLENTE: FRANCISCO CÉSAR RIBEIRO – Matrícula nº 276  
III – FISCAL: CARLOS RÉGIS SOUSA PONTE – Matrícula nº 8353 
IV – FISCAL SUPLENTE: CEZAR NEY COSTA LIMA – Matrícula nº 0966 

Art. 2º. Compete ao GESTOR(A) DO CONTRATO, dentre outras, as seguintes atribuições: 
planejar, coordenar e solicitar da CONTRATADA e seus prepostos, ou obter do 
CONTRATANTE, tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento 
da execução do objeto licitado e anexar aos autos do processo correspondente cópia dos 
documentos escritos que comprovem as solicitações de providências.  

Art. 3º. Compete ao FISCAL DO CONTRATO, dentre outros, as seguintes atribuições: 
I - Exigir fiel cumprimento do Contrato e seus ADITIVOS pela CONTRATADA; 
II - Solicitar o assessoramento técnico, caso necessário;  
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III - Verificar e atestar as notas fiscais e encaminhá-las para aprovando-as para posterior 
pagamento; 
IV - Zelar pela fiel execução do objeto e pleno atendimento às especificações explícitas ou 
implícitas;  
V - Controlar a qualidade e quantidade dos materiais utilizados e dos serviços executados, 
rejeitando aqueles julgados não satisfatórios; 
VI - Assistir à CONTRATADA na escolha dos métodos executivos mais adequados;  
VII - Exigir da CONTRATADA a modificação de técnicas inadequadas, para melhor 
qualidade na execução do objeto adquirido;  
VIII - Verificar a adequabilidade dos recursos empregados pelo CONTRATANTE, exigindo 
a melhoria dos serviços dentro dos prazos previstos; 
IX - Anotar em expediente próprio as irregularidades encontradas, as providências que 
determinou os incidentes verificados e o resultado dessas medidas;  
X - Estabelecer diretrizes, dar e receber informações sobre a execução do Contrato;  
XI - Determinar a paralisação da execução do Contrato quando, objetivamente, constatada 
uma irregularidade que precisa ser sanada, agindo com firmeza e prontidão;  
XII - Emitir atestados ou certidões de avaliação dos serviços prestados ou daquilo que for 
produzido pelo CONTRATADO; 
XIII - Conhecer detalhadamente o Contrato e as cláusulas nele estabelecidas;  
XIV - Levar ao conhecimento dos seus superiores aquilo que ultrapassar às suas 
possibilidades de correção;  
XV - Indicar ao gestor serviços mal executados ou não executados e sugerir a aplicação de 
penalidades ao CONTRATADO em face do inadimplemento das obrigações; 
XVI - Confirmar a execução dos serviços efetivamente realizados, dos cronogramas de 
execução do objeto contratado.  
 
Art. 4º. Esta portaria entra em vigor na data da assinatura, ficando revogadas todas as 
disposições em contrário.  
 
 
Guarda Civil Municipal de Sobral. 
 
Sobral, na data da assinatura. 
 
 
 
 
 
 

_____________________________ 
EDINALDO CASTRO TEIXEIRA 

Comandante Geral da Guarda Civil Municipal de Sobral 
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inadequadas, para melhor qualidade na execução do objeto adquirido; 
VIII - Verificar a adequabilidade dos recursos empregados pelo 
CONTRATANTE, exigindo a melhoria dos serviços dentro dos prazos 
previstos; IX - Anotar em expediente próprio as irregularidades 
encontradas, as providências que determinou os incidentes verificados e 
o resultado dessas medidas; X - Estabelecer diretrizes, dar e receber 
informações sobre a execução do Contrato; XI - Determinar a 
paralisação da execução do Contrato quando, objetivamente, constatada 
uma irregularidade que precisa ser sanada, agindo com firmeza e 
prontidão; XII - Emitir atestados ou certidões de avaliação dos serviços 
prestados ou daquilo que for produzido pelo CONTRATADO; XIII - 
Conhecer detalhadamente o Contrato e as cláusulas nele estabelecidas; 
XIV - Levar ao conhecimento dos seus superiores aquilo que ultrapassar 
às suas possibilidades de correção; XV - Indicar ao gestor serviços mal 
executados ou não executados e sugerir a aplicação de penalidades ao 
CONTRATADO em face do inadimplemento das obrigações; XVI - 
Confirmar a execução dos serviços efetivamente realizados, dos 
cronogramas de execução do objeto contratado. Art. 4°. Esta portaria 
entra em vigor na data de sua publicação. Publique-se e cumpra-se. 
MATHEUS RIBEIRO ROCHA SECRETÁRIO DA JUVENTUDE E 
CULTURA EM RESPONDÊNCIA (ATO Nº 1435/2026 - GABPREF). 

EXTRATO DE ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS -  
ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRAL - 
PROCESSO Nº P455819/2026. ADESÃO Nº AD26002 - GMS. Guarda 
Civil Municipal de Sobral - GMS. comunica a Adesão à Ata de Registro 
de Preços N° ARPC.0052.00.2025.GOV.SAD.PE/2025, DA 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DO GOVERNO DO ESTADO 
DE PERNAMBUCO, referente ao Pregão Eletrônico Nº 90617/2025. 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: art. 86, §§ 2º e 3º, da Lei Federal Nº 
14.133/2021 e suas alterações e o Decreto Municipal Nº 3.737/2025 e 
suas alterações. OBJETO: ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE 
P R E Ç O S  PA R A A C O N T R ATA Ç Ã O  D E  E M P R E S A 
ESPECIALIZADA NA LOCAÇÃO DE VEÍCULOS ADAPTADOS 
( V I AT U R A S ) ,  V I S A N D O  S U P R I R  A S  D E M A N D A S  
OPERACIONAIS DA GUARDA CIVIL MUNICIPAL DE 
SOBRAL/CE. CONTRATADA: CS BRASIL FROTAS S.A, inscrita no 
CNPJ Nº 27.595.780/0001-16. VALOR GLOBAL: R$ 4.679.730,00 
(quatro milhões, seiscentos e setenta e nove mil, setecentos e trinta reais). 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 04.02.04.122.0009.2431. 
33903900.1500.000000. Sobral - CE, 19 de agosto de 2026. 
EDINALDO CASTRO TEIXEIRA - Comandante Geral da Guarda 
Civil Municipal de Sobral. 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 15/2026 - SEUMA/ PREGÃO 
ELETRÔNICO N° PE26007 - SEPLAG - CONTRATANTE: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRAL, neste ato representada por 
sua Secretária do Urbanismo, Habitação e Meio Ambiente, 
EVYSDANNA GOMES DE PAULA. CONTRATADA: F H S SOUSA 
COMERCIO E SERVICOS, inscrita no CNPJ sob o n° 
20.***.656/****-10, neste ato representada por FRANCISCO 
HELTON SOARES DE SOUSA. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O 
presente contrato tem como fundamento o Pregão Eletrônico n° 
PE26007 - SEPLAG, os preceitos do direito público, a Lei Federal nº 
14.133, de 1º de abril de 2021 e as demais legislações aplicáveis ao 
cumprimento de seu objeto. DO OBJETO: Constitui objeto deste 
contrato a aquisição de material de expediente e itens correlatos para 
atender as necessidades dos órgãos e entidades públicas do Município de 
Sobral/CE, nas condições estabelecidas no Termo de Referência do 
edital e na proposta do CONTRATADO, conforme consta nos autos do 
Processo nº P442732/2026. DO PREÇO: O valor total da contratação é 
R$ 5.157,86 (cinco mil, cento e cinquenta e sete reais e oitenta e seis 
centavos). DO PRAZO DE VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO: O prazo 
de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, contados a partir de sua 
assinatura, sendo condição indispensável para sua eficácia e de seus 
aditamentos a divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma do artigo 94 da Lei n° 14.133/2021 e no Diário Oficial 
do Município (DOM), admitindo-se a sua prorrogação, conforme os 

artigos 105 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021, desde que a autoridade 
competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos 
para a Administração, permitida a negociação com o CONTRATADO. 
DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO: A execução contratual será 
acompanhada por servidor especialmente designado para este fim pela 
CONTRATANTE, de acordo com o estabelecido no art. 117, da Lei 
Federal nº 14.133/2021, doravante denominado simplesmente de 
GESTOR. A FISCALIZAÇÃO será acompanhada por servidor 
especialmente designado para este fim pela CONTRATANTE, de 
acordo com o estabelecido no art. 117, da Lei Federal nº 14.133/2021, 
doravante denominado simplesmente de FISCAL. Sobral/CE, 18 de 
agosto de 2026. EVYSDANNA GOMES DE PAULA, SECRETÁRIA 
DO URBANISMO, HABITAÇÃO E MEIO AMBIENTE. 

REPUBLICADO POR INCORREÇÃO

EXTRATO DO CONTRATO Nº 17/2026 - SEUMA/ PREGÃO 
ELETRÔNICO N° PE26001 - SEPLAG - CONTRATANTE: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRAL, neste ato representada por 
sua Secretária do Urbanismo, Habitação e Meio Ambiente, 
EVYSDANNA GOMES DE PAULA. CONTRATADA: JTEC 
TECNOLOGIA & SOLUCOES LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 
44.***.722/****-43, neste ato representada por JOÃO BATISTA 
VICENTE FILHO. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente 
contrato tem como fundamento o Pregão Eletrônico n° PE26001 - 
SEPLAG, os preceitos do direito público, a Lei Federal nº 14.133, de 1º 
de abril de 2021 e as demais legislações aplicáveis ao cumprimento de 
seu objeto. DO OBJETO: Constitui objeto deste contrato o serviço de 
locação de impressoras multifuncionais, incluindo manutenção 
preventiva e corretiva, suporte técnico e fornecimento de insumos 
(exceto papel), de acordo com as especificações e quantitativos previstos 
no Termo de Referência do edital e na proposta da CONTRATADA, 
conforme consta nos autos do Processo nº P431964/2026. DO PREÇO: 
O valor total da contratação é R$ 16.116,12 (dezesseis mil cento e 
dezesseis reais e doze centavos). DO PRAZO DE VIGÊNCIA E 
PRORROGAÇÃO: O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) 
meses, contados a partir de sua assinatura, sendo condição indispensável 
para sua eficácia e de seus aditamentos a divulgação no Portal Nacional 
de Contratações Públicas (PNCP), na forma do artigo 94 da Lei n° 
14.133/2021 e no Diário Oficial do Município (DOM), admitindo-se a 
sua prorrogação, conforme os artigos 105 e 107 da Lei n° 14.133, de 
2021, desde que a autoridade competente ateste que as condições e os 
preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 
negociação com o CONTRATADO. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO: 
A execução contratual será acompanhada por servidor especialmente 
designado para este fim pela CONTRATANTE, de acordo com o 
estabelecido no art. 117, da Lei Federal nº 14.133/2021, doravante 
denominado simplesmente de GESTOR. A FISCALIZAÇÃO será 
acompanhada por servidor especialmente designado para este fim pela 
CONTRATANTE, de acordo com o estabelecido no art. 117, da Lei 
Federal nº 14.133/2021, doravante denominado simplesmente de 
FISCAL. Sobral/CE, 19 de agosto de 2026. EVYSDANNA GOMES DE 
PAULA SECRETÁRIA DO URBANISMO, HABITAÇÃO E MEIO 
AMBIENTE. 

PORTARIA Nº 32/2026 - SEUMA. DISPÕE SOBRE A 
DESIGNAÇÃO DE SERVIDORES PARA EXERCEREM A FUNÇÃO 
DE GESTOR E FISCAL DO CONTRATO Nº 17/2026, DA 
SECRETARIA DO URBANISMO, HABITAÇÃO E MEIO 
AMBIENTE, PARA O FIM QUE NELE SE DECLARA. A 
SECRETÁRIA DO URBANISMO, HABITAÇÃO E MEIO 
AMBIENTE DO MUNICÍPIO DE SOBRAL, no uso das suas 
atribuições legais, CONSIDERANDO que cabe à Administração, nos 
termos do disposto nos artigos 117 e 104, inciso III, da Lei nº 14.133, de 
1º de abril de 2021, acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos 
celebrados, por meio de representante especialmente designado para 
esse fim; CONSIDERANDO os princípios da Legalidade, 
Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência, bem como a 
necessidade de aperfeiçoar procedimentos relativos à gestão, 
acompanhamento e fiscalização dos contratos administrativos firmados 
pela SEUMA; CONSIDERANDO a Recomendação nº 001/2022 - 
CGM, a qual recomenda as autoridades máximas dos órgãos e autarquias 
municipais que sejam designados servidores distintos para atuar como 
gestor de contrato e fiscal de contrato. RESOLVE: Art. 1° Designar os 
servidores abaixo relacionados, como GESTOR e FISCAL do Contrato 
nº 17/2026 - SEUMA, que tem como objeto a contratação de serviço de 

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE SOBRAL -  Ano X -  Nº 2374, quinta-feira, 19 de agosto de 2026

SECRETARIA DA SEGURANÇA CIDADÃ 

GUARDA CIVIL MUNICIPAL

SECRETARIA DO URBANISMO, HABITAÇÃO               
E MEIO AMBIENTE
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ERRATA À PORTARIA Nº 12/2026 - CORREGEDORIA - O 
Corregedor da Segurança Cidadã, no uso de suas atribuições legais, torna 
pública a retificação da Portaria nº 12/2026 - Corregedoria, publicada no 
Diário Oficial do Município de Sobral nº 2366, de em 07 de agosto de 
2026, nos seguintes termos: NO ART. 1º: ONDE SE LÊ: “Art. 1º 
PRORROGAR por mais 30 (trinta) dias o prazo para conclusão do 
Procedimento de Sindicância Administrativa referente ao Processo nº 
P445743/2026, bem como para apurar ações e omissões que porventura 
venham a surgir no curso dos trabalhos, desde que conexas às 
irregularidades objeto da apuração.” LEIA-SE: “Art. 1º PRORROGAR 
por mais 30 (trinta) dias o prazo para conclusão do Procedimento de 
Sindicância Administrativa referente aos Processos nº P445743/2026 e 
P451011/2026, bem como para apurar ações e omissões que porventura 
venham a surgir no curso dos trabalhos, desde que conexas às 
irregularidades objeto da apuração.” Sobral (CE), data da assinatura. 
Marcelo Neve Vieira Aguiar - CORREGEDOR DA SEGURANÇA 
CIDADÃ. 

EXTRATO DO QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO nº 
008/2022 - GCMS. PROCESSO nº P470321/2026. CONTRATANTE: 
MUNICÍPIO DE SOBRAL, por meio da GUARDA CIVIL 
MUNICIPAL DE SOBRAL - GCMS, inscrita no CNPJ sob o nº 
07.598.634/0001-37, situada na Rua Engenheiro José Figueiredo, nº 
1035, Cohab I, Sobral/CE. CONTRATADA: CS BRASIL FROTAS S.A, 
inscrita no CNPJ sob o nº 27.595.780/0001-16, com sede na Av. Saraiva, 
nº 400, sala 10A, bairro Vila Cintra, CEP: 08745-900, doravante 
denominada CONTRATADA. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 57, 
inciso II, da Lei nº 8.666/93, na cláusula segunda do termo contratual. 
OBJETO: prorrogação da vigência contratual e o ajuste do cronograma 
financeiro que visa a "contratação de serviços de LOCAÇÃO DE 
VEÍCULOS OPERACIONAIS, que serão prestados nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital, visando atender 
às necessidades da Guarda Civil Municipal de Sobral - GCMS", bem 
como a manutenção temporária da frota atualmente disponibilizada, nos 
termos das Cláusulas Quarta e Quinta seguintes. SIGNATÁRIOS: 
EDINALDO CASTRO TEIXEIRA Comandante da Guarda Civil 
Municipal de Sobral/CE. Pela CONTRATADA: JOÃO BOSCO 
RIBEIRO DE OLIVEIRA FILHO E PAULO ROBERTO TEIXEIRA, 
Representantes da Empresa CS BRASIL FROTAS S.A. DATA DA 
ASSINATURA: 03 de setembro de 2026. VISTO: ABRAÃO LINCOLN 
SOUSA PONTE - Coordenador Jurídico da SESEC. 

EXTRATO DO CONTRATO N° 004/2026 - GCMS - ESTADO DO 
CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRAL - PROCESSO Nº 
P455819/2026. CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SOBRAL, através da Guarda Civil Municipal de Sobral - GCMS. 
CONTRATADA: CS BRASIL FROTAS S.A, inscrita no CNPJ Nº 
27.595.780/0001-16. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: art. 86, §§ 2º e 3º, 
da Lei Federal Nº 14.133/2021 e suas alterações e o Decreto Municipal 
Nº 3.737/2025 e suas alterações. OBJETO: ADESÃO À ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS PARA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA LOCAÇÃO DE VEÍCULOS ADAPTADOS 
( V I AT U R A S ) ,  V I S A N D O  S U P R I R  A S  D E M A N D A S  
OPERACIONAIS DA GUARDA CIVIL MUNICIPAL DE 
SOBRAL/CE. MODALIDADE: ADESÃO Nº AD26002-GCMS à ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS N° ARPC.0052.00.2025 
.GOV.SAD.PE/2025, DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DO 
GOVERNO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, referente ao PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 90617/2025. VALOR GLOBAL: RR$ 4.679.730,00 
(quatro milhões, seiscentos e setenta e nove mil, setecentos e trinta reais). 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 04.02 04.122.0009.2431 33.90.39.00 
1.500.0000.00. PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência do 
CONTRATO é de 30 (trinta) meses, contados da data de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado sucessivamente, obedecida a vigência máxima 
de 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
DATA DA ASSINATURA: Sobral/CE, 03/09/2026. SIGNATÁRIOS: 
REPRESENTANTE DA CONTRATANTE: EDINALDO CASTRO 
TEIXEIRA - Comandante Geral da Guarda Civil Municipal de Sobral. 

REPRESENTANTE DA CONTRATADA: JOÃO BOSCO RIBEIRO 
DE OLIVEIRA FILHO. ABRAÃO LINCOLN SOUSA PONTE - 
Coordenador Jurídico da Secretaria da Segurança Cidadã/GCMS. 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 46/2026 - AMA - CONTRATANTE: 
Agência Municipal do Meio Ambiente, representado por seu Diretor-
Presidente, Sr. EULER FONSECA RODRIGUES. EMPRESA: 
HELTON JHON OLIVEIRA ANJOS SILVA, inscrito no CNPJ sob o nº 
35.972.114/0001-88, doravante denominada CONTRATADA, 
representado neste ato pelo Sr. HELTON JHON OLIVEIRA ANJOS 
SILVA. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente contrato tem como 
decorrente da Dispensa de Licitação nº Nº 004/2026, Aviso de 
Contratação Direta nº Nº 004/2026, e seus anexos, os preceitos do direito 
público, a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 
legislação aplicável ao cumprimento de seu objeto. DO OBJETO: 
Constitui objeto deste contrato a contratação de aquisição de fardamento 
e EPI para trabalhadores das Associações Municipais de Reciclagem de 
Sobral, nas condições estabelecidas no Termo de Referência e na 
proposta da CONTRATADA, conforme consta nos autos do Processo nº 
P453809/2026. VALOR: R$ 13.656,50 (TREZE MIL, SEISCENTOS E 
CINQUENTA E SEIS REAIS E CINQUENTA CENTAVOS). 
RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: As despesas decorrentes da 
presente contratação correrão à conta de recursos oriundos do Tesouro, 
de acordo com as seguintes dotações orçamentárias do ano de exercício. 
FISCALIZAÇÃO: A FISCALIZAÇÃO será realizada por Sr(a).: 
AMANDA DE SOUSA BARROS DIAS - MATRÍCULA: 38782. 
PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) 
meses contado da sua divulgação no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP). DATA DA ASSINATURA: 03 de Setembro de 2026. 
SIGNATÁRIOS: SR. EULER FONSECA RODRIGUES - Diretor-
Presidente DA AGÊNCIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE, 
HELTON JHON OLIVEIRA ANJOS SILVA, CONTRATADA. 
RODRIGO CARDOSO PRADO - PROCURADOR JURÍDICO DA 
AMA. NALBERTH MORAES TORRES - TESTEMUNHA; CARLA 
CRISTINA FREIRE DA CUNHA - TESTEMUNHA. 

PORTARIA Nº 101/2026 - DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DE 
SERVIDORES PARA EXERCEREM A FUNÇÃO DE GESTOR E 
FISCAL DO CONTRATO N° 46/2026 - AMA. O Diretor Presidente da 
Agência Municipal do Meio Ambiente de Sobral - AMA, no uso de suas 
atribuições que lhe conferem o art. 68 da Lei Orgânica do Município de 
Sobral, bem como o art. 7, inciso VII, da Lei Municipal n° 2639 de 05 de 
setembro de 2025 e suas alterações posteriores e, CONSIDERANDO 
que cabe à administração nos termos do disposto nos artigos 58, inc. III e 
67 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, acompanhar e fiscalizar a 
execução dos contratos celebrados através de um representante da 
Administração especialmente designado; CONSIDERANDO os 
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência, bem como a necessidade de aperfeiçoar procedimentos 
relativos à gestão, acompanhamento e fiscalização dos contratos 
administrativos firmados pela AMA; CONSIDERANDO a 
Recomendação nº 001/2022 - CGM, a qual recomenda às autoridades 
máximas dos órgãos e autarquias municipais que sejam designados 
servidores distintos para atuar como gestor de contrato e fiscal de 
contrato. RESOLVE: Art. 1°. Designar os respectivos servidores, como 
GESTOR e FISCAL do Contrato nº 46/2026 - AMA da AGÊNCIA 
MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE, a fim de realizar o 
acompanhamento e fiscalização dos referidos instrumentos: 
GESTOR(A): EVELINE DA SILVA ANGELIM - MATRÍCULA: 
49478 FISCAL: AMANDA DE SOUSA BARROS DIAS - 
MATRÍCULA: 38782 Art. 2º. Compete ao GESTOR DO CONTRATO, 
dentre outras, as seguintes atribuições: planejar, coordenar e solicitar da 
CONTRATADA e seus prepostos, ou obter do CONTRATANTE, 
tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento 
da execução do objeto licitado e anexar aos autos do processo 
correspondente cópia dos documentos escritos que comprovem as 
solicitações de providências. Art. 3º. Compete ao FISCAL DO 
CONTRATO, dentre outros, as seguintes atribuições: I - Exigir fiel 
cumprimento do Contrato e seus ADITIVOS pela CONTRATADA; II - 
Solicitar o assessoramento técnico, caso necessário; III - Verificar e 
atestar as notas fiscais e encaminhá-las para aprovando-as para posterior 
pagamento; IV - Zelar pela fiel execução do objeto e pleno atendimento 
às especificações explícitas ou implícitas; V - Controlar a qualidade e 
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Objeto:

Contratação de empresa especializada na locação de veículos adaptados (viaturas), visando suprir as demandas

operacionais da Guarda Civil Municipal de Sobral/CE

   Contratos

Contrato nº 004/2026/2026

Última atualização 10/09/2026

Órgão/Entidade: 07.598.634/0001-37 - MUNICIPIO DE SOBRAL Unidade executora: 1 - MUNICIPIO DE SOBRAL

Localidade da Unidade: Sobral/CE

Órgão/Entidade sub-rogado: não informado Unidade executora sub-rogada: não informada

Localidade da Unidade sub-rogada: não informada

Tipo: Contrato (termo inicial) Receita ou Despesa: Despesa Processo: AD26002-GMS

Categoria do processo: Serviços

Data de divulgação no PNCP: 10/09/2026 Data de assinatura: 03/09/2026

Vigência: de 03/09/2026 a 03/02/2029

Id contrato PNCP: 07598634000137-2-000159/2026 Fonte: Licita + Brasil

Id contratação PNCP: 07598634000137-1-000168/2025

Fruto de adesão? Não Tem Remanejamento: Não Id ata PNCP: 07598634000137-1-000168/2025-000001

VALOR CONTRATADO

R$ 4.679.730,00

FORNECEDOR:

Tipo:  Pessoa jurídica

 

CNPJ/CPF: 27.595.780/0001-16

 

Consultar sanções e penalidades do fornecedor

 

Nome/Razão social: CS BRASIL FROTAS S.A.

Empenhos Instrumentos de Cobrança Termos Arquivos Histórico

Nomec Data/Hora de Inclusãoc
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 Voltar

Criado pela Lei nº 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é

o sítio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e obrigatória dos atos

exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo novel

Portal Nacional de Contratações Públicas   Entrar
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Texto destinado a exibição de informações relacionadas à licença de uso.

diploma.

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um

colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nº 10.764,

de 9 de agosto de 2021.

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção

de uma concepção direta legal, homologado pelos indicados a compor o aludido

comitê.

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos

às contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei nº 14.133/2021 são de

estrita responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes.

 https://portaldeservicos.gestao.gov.br

 0800 978 9001
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